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§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royalties serão
estabelecidos por decreto do Presidente da República, em função dos
preços de mercado do petróleo, gás natural ou condensado, das es-
pecificações do produto e da localização do campo.

§ 3º A queima de gás em f l a re s , em prejuízo de sua co-
mercialização, e a perda de produto ocorrida sob a responsabilidade
do concessionário serão incluídas no volume total da produção a ser
computada para cálculo dos royalties devidos.

[8] Art. 50. O edital e o contrato estabelecerão que, nos
casos de grande volume de produção, ou de grande rentabilidade,
haverá o pagamento de uma participação especial, a ser regulamen-
tada em decreto do Presidente da República. (Vide Lei nº 10.261, de
2001)

§ 1º A participação especial será aplicada sobre a receita
bruta da produção, deduzidos os ro y a l t i e s , os investimentos na ex-
ploração, os custos operacionais, a depreciação e os tributos previstos
na legislação em vigor.

§ 2º Os recursos da participação especial serão distribuídos
na seguinte proporção: (...)

[9] Art 22. Para efeito de apuração da participação especial
sobre a produção de petróleo e de gás natural serão aplicadas alí-
quotas progressivas sobre a receita líquida da produção trimestral de
cada campo, consideradas as deduções previstas no § 1º do art. 50 da
Lei nº 9.478, de 1997, de acordo com a localização da lavra, o
número de anos de produção, e o respectivo volume de produção
trimestral fiscalizada.

§ 1º No primeiro ano de produção de cada campo, a partir da
data de inicio da produção, a participação especial será apurada se-
gundo as seguintes tabelas: (...)

[10] Ressalvados os campos operados por concessionários
tipo C e D, cuja metodologia de cálculo está prevista no art. 3º-A da
Portaria ANP n.º 206/2000.

[11]Art. 3º O preço mínimo do petróleo nacional produzido
em cada campo, ressalvado o disposto no art. 3º-A, a cada mês, será
determinado de acordo com a seguinte fórmula:

Pmin = TC x 6,2898 x (PBrent + D)
onde:
Pmin é o preço mínimo do petróleo nacional produzido em

cada campo, em reais por metro cúbico;
TC é a média mensal das taxas de câmbio diárias para

compra do dólar americano, obtidas junto ao Banco Central do Brasil,
para o mês;

PBrent é o valor médio mensal dos preços diários do pe-
tróleo Brent, cotados na PLATT'S CRUDE OIL MARKETWIRE, em
dólares americanos por barril, para o mês;

D é o diferencial entre o preço do petróleo nacional e o do
petróleo Brent, em dólares americanos por barril.

§ 1º O diferencial entre o preço do petróleo nacional, pro-
duzido em cada campo, e o do petróleo Brent será determinado pela
seguinte fórmula:

D = VBPnac - VBPBrent
onde:
VBPnac é o valor bruto dos produtos derivados do petróleo

nacional, em dólares americanos por barril;
VBPBrent é o valor bruto dos produtos derivados do petróleo

Brent, em dólares americanos por barril;
§ 2º. O valor bruto dos produtos do petróleo nacional, pro-

duzido em cada campo, e o valor bruto dos produtos do petróleo Brent
serão determinados, respectivamente, pelas seguintes fórmulas:

VBPnac = Fl x Pl + Fm x Pm + Fp x Pp
VBPBrent = FlB x Pl + FmB x Pm + FpB x Pp
onde:
Fl, Fm e Fp são as respectivas frações de derivados leves, de

derivados médios e de resíduos pesados obtidas do petróleo nacional
de cada campo;

FlB, FmB e FpB são as respectivas frações de derivados
leves, de derivados médios e de resíduos pesados obtidas do petróleo
Brent;

Pl, Pm e Pp são os preços associados respectivamente às
frações de derivados leves, de derivados médios e de resíduos pe-
sados obtidas do petróleo nacional de cada campo ou do petróleo
Brent, em dólares americanos por barril;

§ 3º. As frações de destilados leves, de destilados médios e
de resíduos pesados obtidas do petróleo nacional de cada campo e do
petróleo Brent, a que se refere o parágrafo anterior, serão estabe-
lecidas com base na análise de seus pontos de ebulição verdadeiros
(PEV), em função do seu grau API e dos seus pontos de corte,
segundo a seguinte tabela: (...)

§ 4º. Os preços associados às frações de derivados leves, de
derivados médios e de resíduos pesados obtidas de cada petróleo
nacional e do petróleo Brent, a que se refere o § 2º deste artigo, serão
determinados da seguinte forma:

I - à fração de destilados leves corresponderá o valor médio
mensal dos preços CIF da gasolina Gasoline 10 ppm Cargoes CIF
NWE, no mercado NWE/basis ARA, cotados na PLATT'S EURO-
PEAN MARKETSCAN, em dólares americanos por tonelada;

II - à fração de destilados médios dos petróleos cujo teor de
enxofre seja igual ou menor que o teor de enxofre do petróleo Brent
corresponderá o valor médio mensal dos preços CIF do ULSD 10
ppm, no mercado NWE/basis ARA, cotados na PLATT'S EURO-
PEAN MARKETSCAN, em dólares americanos por tonelada;

III - à fração de destilados médios dos petróleos cujo teor de
enxofre seja maior que o teor de enxofre do petróleo Brent corres-
ponderá o valor médio mensal dos preços CIF do Gasoil 0,1% Cargoes
CIF NWE, no mercado NWE/basis ARA, cotados na PLATT'S EU-
ROPEAN MARKETSCAN, em dólares americanos por tonelada;

IV - à fração de resíduos pesados dos petróleos cujo teor de
enxofre seja igual ou menor que o teor de enxofre do petróleo Brent
corresponderá o valor médio mensal dos preços CIF do Fuel Oil 1%,
cotados na PLATT'S EUROPEAN MARKETSCAN, em dólares ame-
ricanos por tonelada;

V - à fração de resíduos pesados dos petróleos cujo teor de
enxofre seja maior que o teor de enxofre do petróleo Brent cor-
responderá o valor médio mensal dos preços CIF do Fuel Oil 3.5%,
cotados na PLATT'S EUROPEAN MARKETSCAN, em dólares ame-
ricanos por tonelada.

§ 5º Os preços referidos no parágrafo anterior, expressos em
dólares americanos por tonelada, deverão ser convertidos para dólares
americanos por barril, dividindo-os pelos fatores apresentados na se-
guinte tabela: (...)

[12] MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito
administrativo. 30ªed. São Paulo: Editora Malheiros, 2013,
p.104/106.

[13]CARVALHO, Raquel Melo Urbano de. Curso de Direito
Administrativo. 2. ed. Salvador: Editora Juspodivm, 2009, p. 57. .

[14]Canotilho, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional
e Teoria da Constituição. 7.ed. Coimbra: Almedina, 2003.

[15] Art. 5º (...)
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato

jurídico perfeito e a coisa julgada;
[16] Art. 8o A ANP terá como finalidade promover a re-

gulação, a contratação e a fiscalização das atividades econômicas
integrantes da indústria do petróleo, do gás natural e dos biocom-
bustíveis, cabendo-lhe: (...)

[17] XVII - exigir dos agentes regulados o envio de in-
formações relativas às operações de produção, importação, expor-
tação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte,
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, des-
tinação e comercialização de produtos sujeitos à sua regulação;

[18] Art 18. O valor dos royalties será apurado mensalmente
por cada concessionário, com relação a cada campo, a partir do mês
em que ocorrer a data de início da produção do campo, e pago, em
moeda nacional, até o último dia útil do mês subseqüente, cabendo ao
concessionário encaminhar à ANP um demonstrativo da sua apu-
ração, em formato padronizado pela ANP, acompanhado de docu-
mento comprobatório do pagamento, até o quinto dia útil após a data
da sua efetivação.

Art 25. O valor da participação especial será apurado tri-
mestralmente por cada concessionário, e pago até o último dia útil do
mês subseqüente a cada trimestre do ano civil, cabendo ao con-
cessionário encaminhar à ANP um demonstrativo da apuração, em
formato padronizado pela ANP, acompanhado de documento com-
probatório do pagamento, até o quinto dia útil após a data de pa-
gamento.

Parágrafo único. Quando a data de início da produção de um
dado campo não coincidir com o primeiro

dia de um trimestre do ano civil, a participação especial
devida neste trimestre será calculada com base no número de dias
decorridos entre a data de início de produção do campo e o último dia
do trimestre e, para efeito das apurações subseqüentes da participação
especial, o número de anos de produção do campo, referido nos §§ 1º
a 4º do art. 22, passará a ser contado a partir da data de início do
próximo trimestre do ano civil.

[19]Art 19. A seu critério, sempre que julgar necessário, a
ANP poderá requisitar do concessionário documentos que compro-
vem a veracidade das informações prestadas no demonstrativo apu-
ração.

Art 26. A seu critério, sempre que julgar necessário, a ANP
poderá requerer do concessionário documentos que comprovem a ve-
racidade das informações prestadas no demonstrativo da apuração.

[20] LOBO, Jorge. Direito dos grupos de sociedades. RT
763/22-46, ano 88, maio 1999, p. 36.

[21] BUGARELLI, Waldirio. Manual da sociedades anô-
nimas. 11 ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 297.

[22] FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Di -
reitos da obrigação. 5ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 272.

[23] Art. 266. As relações entre as sociedades, a estrutura
administrativa do grupo e a coordenação ou subordinação dos ad-
ministradores das sociedades filiadas serão estabelecidas na conven-
ção do grupo, mas cada sociedade conservará personalidade e pa-
trimônios distintos.

[24] COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial.
17. Ed, São Paulo: Saraiva, p. 225.

[25] Foram analisadas as cláusulas do contrato da segunda
rodada de licitações disponível

h t t p : / / w w w. a n p . g o v. b r / b r a s i l r o u n d s / a r q u i v o s / c o n t r a t o s / C o n -
tratoR2.PD

[26]Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica,
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial,
pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público
quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e
determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens par-
ticulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.

[27] Anderson vs. Abbott, 321 U.S. 233, 362 (1944), no seu
original em inglês: "limited liability is the rule, not the exception; and
on that assumption large undertakings are rested, vast enterprises are
launched, and huge sums of capital attracted."

PROCESSO Nº 00400.002203/2016-01
INTERESSADO: Casa Civil da Presidência da República

PARECER Nº GMF-05(*)

Adoto, para os fins do art. 41 da Lei Complementar nº 73,
de 10 de fevereiro de 1993, o anexo PARECER N.
0001/2017/GAB/CGU/AGU e submeto-o ao EXCELENTÍSSIMO
SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, para os efeitos do art. 40
da referida Lei Complementar, tendo em vista a relevância da matéria
versada.

Em 19 de julho de 2017.

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Advogada-Geral da União

(*) A respeito deste Parecer o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República exarou o seguinte despacho. "Aprovo. Em 17-VII-2017

PARECER N. 001/2017/GAB/CGU/AGU
PROCESSO: 00400.002203/2016-01
INTERESSADO: CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-
BLICA

I. O Supremo Tribunal Federal, no acórdão proferido no
julgamento da PET 3.388/RR, fixou as "salvaguardas
institucionais às terras indígenas", as quais constituem
normas decorrentes da interpretação da Constituição e,
portanto, devem ser seguidas em todos os processos de
demarcação de terras indígenas.

II. A Administração Pública Federal, direta e indireta,
deve observar, respeitar e dar efetivo cumprimento, em
todos os processos de demarcação de terras indígenas,
às condições fixadas na decisão do Supremo Tribunal
Federal na PET 3.388/RR, em consonância com o que
também esclarecido e definido pelo Tribunal no acórdão
proferido no julgamento dos Embargos de Declaração
(PET-ED 3.388/RR).

Exma. Sra. Advogada-Geral da União,

Um dos temas mais questionados em relação à atuação desta
Advocacia-Geral da União diz respeito à edição da Portaria AGU n.
303, de 2012. O ato normativo é alvo de críticas não apenas em
relação à sua validade, levando em consideração o seu conteúdo
material, mas também à sua eficácia, tendo em vista as dúvidas que,
desde a sua edição e especialmente em razão da série de atos pos-
teriores que suspenderam os seus efeitos, sempre foram suscitadas em
torno de sua aplicabilidade e efetividade.

A Portaria AGU n. 303, de 16 de julho de 2012, foi editada
com o conhecido propósito de normatizar a atuação das unidades da
Advocacia-Geral da União quanto à interpretação e aplicação das
denominadas salvaguardas institucionais fixadas pelo Supremo Tri-
bunal Federal na decisão proferida na Petição n. 3.388 ("caso Raposa
Serra do Sol") (1), de modo a determinar a sua observância e aplicação
uniforme por parte dos órgãos jurídicos da Administração Pública
Federal nos processos de demarcação de terras indígenas(2).

Alvo de contestações logo no início de sua vigência(3), a
portaria teve seus efeitos suspensos pela Portaria AGU n. 308, de 25
de julho de 2012, e, posteriormente, em razão da oposição de diversos
embargos de declaração ao acórdão do STF na PET n. 3.388/RR, a
Portaria AGU n. 415, de 17 de setembro de 2012, fixou o termo
inicial de sua vigência para o dia seguinte ao da publicação do
acórdão que então ainda viria a ser proferido nos referidos em-
b a rg o s (4).

Após o julgamento e a publicação do acórdão do STF nos
embargos de declaração(5), foi editada a Portaria AGU n. 27, de 07 de
fevereiro de 2014, a qual determinou à Consultoria-Geral da União e
à Secretaria-Geral de Contencioso a análise da adequação do con-
teúdo da Portaria AGU n. 303/2012 aos termos da decisão final
proferida pelo Tribunal(6). A partir de então, instaurou-se a contro-
vérsia - a qual envolveu diversos órgãos da Administração Pública,
especialmente a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), e da Ad-
vocacia-Geral da União, especificamente a Procuradoria Federal Es-
pecializada junto à FUNAI (PFE/FUNAI), a Consultoria Jurídica jun-
to ao Ministério da Justiça (CONJUR/MJ/CGU/AGU), a Secretaria-
Geral de Contencioso e a Consultoria-Geral da União - sobre a
vigência e a eficácia da portaria em questão(7). Diversos processos
chegaram a ser abertos para tratar dessa controvérsia(8) e, em alguns
dos posicionamentos que visaram solucionar a divergência, chegou a
prevalecer a tese de que, após a apreciação definitiva do STF no
julgamento dos embargos de declaração, a Portaria AGU n. 303
estaria em vigor e com plena eficácia.

Porém, em 11 de maio de 2016, o Advogado-Geral da União,
por meio do Despacho n. 358/2016/GABAGU/AGU(9), estabeleceu
que, enquanto os estudos requeridos por meio da Portaria AGU n.
27/2014 não fossem concluídos, a Portaria AGU n. 303/2012 deveria
permanecer com sua eficácia suspensa.

A subsistência dessa controvérsia no âmbito da Ad-
vocacia-Geral da União chegou a reverberar no Supremo Tri-
bunal Federal. Alguns Ministros se pronunciaram sobre o tema
em julgamentos sobre processos envolvendo a demarcação de
outras terras indígenas. Na maioria das vezes, exigiram uma
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